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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : GABRIELA AGRELI GOMES DE PAULA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES.
DOSIMETRIA.   APLICAÇÃO DA MINORANTE PREVISTA NO § 4º DO
ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006. DEDICAÇÃO À ATIVIDADE
CRIMINOSA. SÚMULA N. 7 DO STJ.  AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

 
I. CASO EM EXAME
 
1. Agravo regimental interposto contra decisão que conheceu

parcialmente do recurso especial e negou-lhe provimento, com base na
Súmula n. 568 do STJ, em caso de tráfico de drogas.

 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
 
2. A questão em discussão consiste em saber se a decisão

monocrática que negou provimento ao recurso especial deve ser
reformada, considerando a aplicação do redutor do tráfico privilegiado e a
fixação do regime prisional mais gravoso.

 
III. RAZÕES DE DECIDIR
 
3. A fundamentação para o afastamento do tráfico privilegiado

é idônea, com base na apreensão de uma balança de precisão e quase
1kg de maconha, ocorrida após o recebimento de informação dando
conta que na localidade ocorria intenso tráfico de drogas, indicando
dedicação às atividades criminosas.

 
4. A jurisprudência do STJ permite a utilização da quantidade

das drogas apreendidas como fundamento para a fixação de regime
prisional mais gravoso.

 
5. A modificação do entendimento demandaria revolvimento

fático-probatório, vedado pela Súmula n. 7 do STJ.
 
IV. DISPOSITIVO E TESE
 
6. Agravo regimental desprovido.
 

"1. Tese de julgamento: A fundamentação idônea para o
afastamento do tráfico privilegiado pode se basear na quantidade e nos
instrumentos apreendidos. 2. A quantidade e variedade das drogas
apreendidas podem justificar a fixação de regime prisional mais gravoso."
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Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, art. 33, §
4º; CP, art. 59.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no REsp n.
2.002.201/RS, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 

; STJ, AgRg no AREsp n. 2.819.175/SP, Rel. Min. Reynaldo6/3/2023
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em .11/3/2025

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
           Brasília, .22 de maio de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2775574 - MG (2024/0398557-2)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : GABRIELA AGRELI GOMES DE PAULA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES.
DOSIMETRIA.   APLICAÇÃO DA MINORANTE PREVISTA NO § 4º DO
ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006. DEDICAÇÃO À ATIVIDADE
CRIMINOSA. SÚMULA N. 7 DO STJ.  AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

 
I. CASO EM EXAME
 
1. Agravo regimental interposto contra decisão que conheceu

parcialmente do recurso especial e negou-lhe provimento, com base na
Súmula n. 568 do STJ, em caso de tráfico de drogas.

 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
 
2. A questão em discussão consiste em saber se a decisão

monocrática que negou provimento ao recurso especial deve ser
reformada, considerando a aplicação do redutor do tráfico privilegiado e a
fixação do regime prisional mais gravoso.

 
III. RAZÕES DE DECIDIR
 
3. A fundamentação para o afastamento do tráfico privilegiado

é idônea, com base na apreensão de uma balança de precisão e quase
1kg de maconha, ocorrida após o recebimento de informação dando
conta que na localidade ocorria intenso tráfico de drogas, indicando
dedicação às atividades criminosas.

 
4. A jurisprudência do STJ permite a utilização da quantidade

das drogas apreendidas como fundamento para a fixação de regime
prisional mais gravoso.

 
5. A modificação do entendimento demandaria revolvimento

fático-probatório, vedado pela Súmula n. 7 do STJ.
 
IV. DISPOSITIVO E TESE
 
6. Agravo regimental desprovido.
 

"1. Tese de julgamento: A fundamentação idônea para o
afastamento do tráfico privilegiado pode se basear na quantidade e nos
instrumentos apreendidos. 2. A quantidade e variedade das drogas
apreendidas podem justificar a fixação de regime prisional mais gravoso."
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Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, art. 33, §
4º; CP, art. 59.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no REsp n.
2.002.201/RS, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 

; STJ, AgRg no AREsp n. 2.819.175/SP, Rel. Min. Reynaldo6/3/2023
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em .11/3/2025

 

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto pela defesa de GABRIELA AGRELI
GOMES DE PAULA contra a decisão que conheceu parcialmente do recurso especial
e, com fundamento na Súmula n. 568 do STJ, negou-lhe provimento.

No presente agravo regimental (fls. 1160-1167), a defesa repisa os argumentos
anteriormente apresentados no recurso, no sentido que "Não há nos autos indicativos
de mercancia, sendo que a balança de precisão, por si só, não constitui evidência para

".a dedicação a atividades criminosas e assim como a quantidade apreendida no caso
Postula, assim, a reconsideração da decisão, ou que o presente agravo seja

submetido à apreciação do Colegiado, pugnando pelo seu total provimento.
Por manter a decisão agravada, submeto o feito à Quinta Turma.
É o relatório.

VOTO

A parte que se considerar agravada por decisão de relator poderá requerer,
dentro de cinco dias, a apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em
geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie,
confirmando-a ou reformando-a.

A defesa repisa os argumentos anteriormente apresentados no recurso, no
sentido que os requisitos para a admissão do recurso estão preenchidos e que a parte
agravante impugnou todos os fundamentos da decisão.

Em relação ao pedido, a parte agravante não trouxe qualquer argumento novo
capaz de ensejar a alteração do entendimento firmado por ocasião da decisão
monocrática já proferida.

Consoante consta na decisão agravada, o parágrafo 4º do art. 33 da Lei n.
11.343/06, dispõe que as penas do crime de tráfico de drogas poderão ser reduzidas
de um sexto a dois terços, vedada a conversão em penas restritivas de direitos, desde
que o agente seja primário, de bons antecedentes, não se dedique às atividades
criminosas nem integre organização criminosa.

Na ausência de indicação pelo legislador das balizas para o percentual de
redução previsto no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/06, as circunstâncias da apreensão
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das drogas ou da prisão em flagrante, podem ser utilizadas na definição de tal índice
ou, até mesmo, no impedimento da incidência da minorante, quando evidenciarem a
dedicação do agente ao tráfico de entorpecentes.

No caso, houve fundamentação concreta e idônea para o afastamento do tráfico
privilegiado, ante a apreensão de uma balança de precisão e imensa quantidade de
droga – quase 1kg de maconha –, tendo a apreensão ocorrido após o recebimento de
informação dando conta que na localidade ocorria intenso tráfico de drogas, elementos
que demonstram dedicação às atividades criminosas.

De fato, o entendimento exarado na origem está em harmonia com a
jurisprudência:

 

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE
DROGAS. PEDIDO ABSOLUTÓRIO OU
DESCLASSIFICATÓRIO. NÃO CONHECIMENTO.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284 DO SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL -STF. RECONHECIMENTO DA
MINORANTE DO TRÁFICO PRIVILEGIADO.
IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA PARA
O AFASTAMENTO. SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

1. Quanto ao pleito de desclassificação do delito ou
de absolvição, o recurso especial não foi conhecido, de vez
que não houve indicação do dispositivo legal supostamente
violado pelo acórdão recorrido. Incidência da Súmula n.
284 do Supremo Tribunal Federal.

2. No caso, o juiz sentenciante deixou de aplicar a
minorante do tráfico privilegiado, porquanto os elementos
concretos do caso conduziram à conclusão de que as
agravantes dedicavam-se a atividades ilícitas, em razão da
quantidade e natureza de drogas apreendidas, aliadas às
características do local da ocorrência do crime, aos
depoimentos policiais acerca do envolvimento das
acusadas em organização criminosa, ao concurso de
agentes e aos maus antecedentes (Mari Tânia). Essa
orientação está em consonância com o entendimento
firmado por esta Corte, no sentido de que a aplicação do
redutor previsto no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006,
depende do convencimento do Magistrado de que o
apenado, primário e de bons antecedentes, não se
dedique a atividades delituosas, nem integre organização
criminosa.

3. A modificação deste entendimento demandaria
necessariamente revolvimento fático-probatório, vedado
pela Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 2.002.201/RS, relator Ministro

Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em ,6/3/2023
DJe de .)9/3/2023

 

Rever os fundamentos utilizados pela Corte de origem demandaria revolvimento
de matéria fático-probatória - e não questões de direito ou de má aplicação da lei
federal -, vedado em recurso especial, segundo óbice da Súmula n. 7/STJ.
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No tocante ao regime prisional, a escolha do regime inicial de cumprimento da
pena não está atrelada, de modo absoluto, apenas ao  da pena corporal quantum
firmada, devendo-se considerar as demais circunstâncias do caso versado. Dessa
forma, para o estabelecimento de regime de cumprimento de pena mais gravoso,
pressupõe-se a análise das circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do CP, ou da
gravidade concreta do delito, evidenciada, esta última, pelo  quemodus operandi
desborde dos elementos inerentes ao tipo penal violado.

No caso, embora o montante da pena comporte o regime semiaberto, o STJ tem
decidido que, em se tratando do delito previsto no art. 33, da Lei n. 11.343/2006, a
quantidade, variedade e espécie do entorpecente apreendido podem motivar o
estabelecimento do regime mais gravoso.

Assim, considerando a grande quantidade de entorpecentes apreendidos
(874,63g de maconha), o regime mais gravoso se encontra adequado ao caso.

Nesse sentido:
 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA
O TRÁFICO. REGIME MAIS GRAVOSO.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL
NÃO PROVIDO. 1. A jurisprudência desta Corte Superior
de Justiça é no sentido de que a quantidade e a variedade
das drogas apreendidas podem ser utilizadas como
fundamento para a determinação da fração de redução da
pena com base no art. 33, § 4.º, da Lei n. 11.343/2006, a
fixação do regime mais gravoso e a vedação à substituição
da sanção privativa de liberdade por restritiva de direitos.
2. No presente caso, em atenção ao art. 33, § 2º, alínea
"b", do CP, embora estabelecida a pena definitiva do
acusado em 8 anos de reclusão, houve a apreensão de
grande quantidade de drogas (738,30g de maconha e
101,42g de cocaína), sendo uma de natureza altamente
deletéria (cocaína), fundamento a justificar a manutenção
do regime prisional mais gravoso, no caso, o fechado. 3.
Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n. 2.819.175/SP, relator Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 

, DJEN de .)11/3/2025 19/3/2025
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental
É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0398557-2 AREsp 2.775.574 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00288204720208130145  10000231392580001  10000231392580002  
10000231392580003  10000231392580004  10000231392580005  
10000231392580006  10000231392580007  288204720208130145

EM MESA JULGADO: 20/05/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GABRIELA AGRELI GOMES DE PAULA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
CORRÉU : PIERRE KAIC LANA PEREIRA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GABRIELA AGRELI GOMES DE PAULA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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